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EMPREENDEDORISMO E NEGÓCIOS SOCIAIS NA ÓTICA DOS 
STAKEHOLDERS: Um estudo das perspectivas de caracterização 

 
 
INTRODUÇÃO 

 
Poucos estudos se aprofundaram devidamente sobre o entendimento do 

empreendedorismo social no Brasil (Fischer, 2011). As informações sobre a criação de 
empreendimentos brasileiros com fins sociais são raras e de difíceis generalizações (Alves 
Júnior & Fontenele, 2009). A produção brasileira de estudos que analisam aspectos do 
empreendedorismo social não posiciona o Brasil entre os 25 países com maior expressividade 
de publicações científicas sobre o tema, em ranking que é liderado pelos Estados Unidos, 
seguido por Inglaterra, Canadá, China e Alemanha (Ávila et al, 2014). Entretanto, Campos et 
al (2012) analisaram a produção científica brasileira sobre empreendedorismo social entre os 
anos 2000 e 2012, os quais destacam que as publicações de estudos com essa temática tem 
crescido exponencialmente.  

Os negócios sociais passam a atrair cada vez mais a atenção da sociedade, não apenas 
daqueles que seriam beneficiados pelo alcance desses objetivos sociais, mas também de 
empreendedores que estão em busca novas oportunidades de negócios e de contribuição social 
(Kiyama, 2012). Entretanto, pelas suas características, os negócios sociais devem executar 
seus processos de forma distinta das organizações tradicionais (Barki et al, 2015), e criar 
soluções de longa duração que atendem as necessidades sociais ao mudar os relacionamentos, 
posições e regras entre os stakeholders envolvidos, por um processo aberto de participação, 
troca e colaboração de ideias (Voorberg et al, 2014).  

Entre os principais desafios dos negócios sociais enquadra-se a mensuração dos seus 
impactos na sociedade (Campos et al, 2012) e as avaliações das ações sociais executadas em 
diferentes aspectos (Szijarto et al, 2018), e, conforme argumenta  Spieth et al. (2018), é 
importante que se amplie o conhecimento sobre as características gerais e particularidades dos 
negócios sociais. Diante disso, o estudo teve como objetivo caracterizar um empreendimento 
social a partir das perspectivas Europeia, Americana e Países Emergentes - estudadas por 
Comini, Barki e Aguiar (2012) -, com base na visão dos clientes, fornecedores, colaboradores 
e proprietário. Isto posto, a pesquisa se propôs a responder a seguinte questão de pesquisa: 
Com base na ótica dos stakeholders, como se enquadra o empreendimento social a partir das 
perspectivas de caracterização de negócio social?  

Para o alcance do objetivo, foi realizado um estudo de caso em uma organização que 
caracteriza-se como um empreendimento social. Para isso, foram aplicados questionários e 
realizadas entrevistas semiestruturadas com colaboradores, fornecedores e proprietário da 
organização, além de ter sido realizada observação não participante. 

O artigo é composto, além desta introdução, por um capítulo que apresenta o marco 
teórico sobre empreendedorismo e inovação social, um capítulo de método que detalha o 
procedimento metodológico utilizado para operacionalização do presente estudo, um capítulo 
de resultados e discussão em que são apresentados os principais achados da pesquisa e, por 
fim, as considerações finais do estudo.  
 
EMPREENDEDORISMO SOCIAL E OS NEGÓCIOS SOCIAIS 

 
A criação de empreendimentos sociais no Brasil segue uma tendência mundial, em que 

os Estados, por falharem em suas responsabilidades para solucionar questões sociais, 
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observam esses deveres sendo absorvidos também por membros da sociedade civil (Campos 
et al, 2012). Essa especificidade do empreendedorismo trata-se de uma atividade criadora de 
valor social que pode ocorrer na esfera governamental, civil ou empresarial (Austin, 
Stevenson, & Wei-Skillern, 2006). Nesse contexto, as organizações direcionam seu foco para 
o cumprimento de seus objetivos sociais, além de prever a obtenção de lucro por suas 
atividades e de remuneração aos seus colaboradores (Iizuka, Varela, & Larroudê, 2015; 
Peredo & McLean, 2006).  

O conceito de empreendedorismo social acaba por diminuir as fronteiras entre o 1º, 2º e 
3º setor; entretanto, existe certa confusão, especialmente com relação ao terceiro setor (Melo 
Neto, Fróes, & 2002), uma vez que há uma predominância de empreendimentos com 
objetivos sociais concebidos no formato de organizações cooperativas (Campos et al, 2012); 
contudo, os objetivos dos empreendimentos sociais são de maximizar o benefício social por 
suas operações, utilizando-se ou não de mecanismos de mercado para gerar a receita 
necessária para sustentar o negócio (Vasconcelos & Lezana, 2012), e se obtenha lucro por 
suas atividades (Peredo & McLean, 2006). Há de se ressaltar que a legislação brasileira ainda 
não reconhece negócios sociais, diferentemente do Reino Unido, Itália e Estados Unidos, que 
reconhecem essas organizações “híbridas” (Iizuka, Varela, Larroudê, & 2015).  

Sobre as distintas maneiras de se tratar os negócios sociais, argumenta-se que eles se 
distinguem a depender de sua perspectiva. Conforme apresentado na Figura 1, Comini, Barki 
e Aguiar (2012) relacionaram três visões distintas sobre negócios sociais: a europeia, a norte-
americana e a de países emergentes, ressaltando as diferenças entre elas nos seguintes tópicos: 
definição; propósito; o catalisador do processo; o formato de negócio; escala; destinação do 
lucro; modelo de governança; e de impacto medido. A perspectiva europeia trata de negócios 
com base na economia social (que prega valores como associativismo e cooperativismo); já a 
perspectiva norte-americana identifica os empreendimentos sociais como organizações 
privadas que se utilizam de mecanismos mercadológicos para resolver problemas sociais; a 
última corrente, a de países emergentes, leva seu foco para a redução da pobreza e da 
desigualdade e inclusão social (Comini, 2011). Os autores comentam que a motivação para a 
criação e a operação dessas empresas sociais se origina pelo contexto social, político e 
econômico da localidade das mesmas.  

 
 

 
Perspectiva Europeia Perspectiva Americana 

Perspectiva dos Países 
Emergentes 

Definição 
Organizações governadas 

por objetivos sociais 

Empreendimento que 
possua objetivos sociais 

nas atividades de negócio 

Organizações ou 
empresas que criam 

mudanças sociais pelas 
suas atividades de 

negócios 

Propósito 

Oferecer serviços, 
originalmente 

governamentais, a custos 
baixos e para gerar 

oportunidades de emprego 
aos marginalizados 

Oferecer acesso a bens e 
serviços, antes restritos às 
classes com mais recursos 

financeiros 

Criar iniciativas para 
reduzir a pobreza com 

impacto social positivo de 
longo prazo 

Catalisador 
do processo 

Empresas com foco social 
Corporações 

multinacionais 

PME’s e ONG’s com 
crescente interesse de 

corporações 
multinacionais 
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Formato 
do negócio 

Seus objetivos 
sociais/ambientais são 

centrais 

Procuram um valor misto: 
buscam resultados 

financeiros e impacto 
social 

O impacto social é o 
principal objetivo 

Escala Sem relevância Extremamente relevante Desejável 

Destinação 
do lucro 

Reinvestimento do lucro 
dentro da organização, 

para o seu crescimento e 
de seu impacto social 

A distribuição de 
dividendos é parte 

intrínseca do negócio 

Visão asiática: os lucros 
deveriam ser reinvestidos 

no negócio. 
Visão latino-americana: 

se aceita a distribuição de 
dividendos 

Modelo de 
governança 

Os beneficiados 
participam da tomada de 

decisões 

Decisões corporativas e 
centralizadas, mas com 

parcerias e uma crescente 
ideia de cocriação 

 Visão asiática: maior 
colaboração e 

participação dos 
beneficiados. 

Visão latino-americana: 
se aceita os dois modelos 

(participativa e 
centralizada) 

Impacto 
medido 

Principalmente o impacto 
social 

O impacto social e 
financeiro 

Principalmente o impacto 
social 

Figura 1: Principais abordagens sobre negócios sociais.  
Fonte: Comini, G., Barki, E., & Aguiar, L. (2012). 

 
Apesar de suas diferenças, todas as perspectivas têm em comum a utilização de um 

modelo de negócio com um propósito específico, financeiramente sustentável e que terá um 
impacto social positivo (Barki et al, 2015).  

Os empreendedores sociais balanceiam os interesses dos stakeholders de sua 
organização; reconhecem e aproveitam oportunidades de negócios; possuem tolerância ao 
risco; são proativos e inovadores; enfim, possuem qualidades e enfrentam desafios 
semelhantes aos dos empreendedores econômicos, com a crucial diferença de que eles 
mantêm o foco em sua missão social em suas decisões (Mort, Weerawardena & Carnegie, 
2003). Feger et al (2008) corroboram esse pensamento afirmando que não existem diferenças 
entre os conhecimentos e nas atitudes empreendedoras dos dois tipos de empreendedor, e sim 
nas estratégias, nos objetivos e nos meios que eles utilizarão para cumprir seus objetivos.  

O impacto social positivo é a proposta principal dos empreendedores sociais, que 
objetivam produzir desenvolvimento sustentável, qualidade de vida e mudanças de 
paradigmas (Schindler & Naigeborin, 2004), entretanto, correr riscos é um assunto inerente ao 
empreendedorismo, e o empreendedor social está sujeito aos mesmos riscos financeiros.  

 
 

MÉTODO 
 

O estudo classifica-se como uma pesquisa descritiva, e objetivou identificar, com base 
na ótica dos stakeholders, como se enquadra o empreendimento social a partir das 
perspectivas de caracterização de negócio social.  

Para atingir os objetivos da pesquisa, foi realizado um estudo de caso em uma empresa 
social. Tal escolha se dá pelas vantagens e utilidades de uma pesquisa desse tipo, por: 
estimular novas descobertas, em função da flexibilidade do seu planejamento; enfatizar a 
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multiplicidade de dimensões de um problema, focalizando-o como um todo; apresentar 
simplicidade nos procedimentos; e permitir uma análise em profundidade dos processos e das 
relações entre eles (Ventura, 2007).  

A abordagem e a natureza dos dados desta pesquisa é qualiquantitaviva. Este trabalho 
teve coleta de dados qualitativos e elaboração de médias e percentuais sobre as respostas dos 
questionários. Ainda que os estudos de caso sejam, em essência, pesquisas de caráter 
qualitativo, eles podem comportar dados quantitativos para esclarecer algum aspecto da 
questão investigada (Godoy, 1995). Foram utilizadas técnicas estatísticas para análise de 
dados; os relatos dos colaboradores apresentam interpretações que buscam legitimar os dados; 
e houve um suporte teórico para identificação de categorias ou para construção de variáveis.  

A empresa estudada possui 30 colaboradores, localiza-se em Brasília, no Distrito 
Federal. É uma empresa do ramo alimentício, com foco em produtos orgânicos, integrais, 
naturais e livres de químicos e ainda socialmente e ambientalmente responsáveis, além de 
vender suplementos, cosméticos e utensílios que também possuam essas características.  

Um dos mapeamentos do escopo de negócios sociais foi realizado pelo Plano CDE 
(empresa focada em inteligência e consultoria sobre a base da pirâmide) e coordenado pela 
Fundação Avina, Potencia Ventures (oferece capital financeiro e intelectual para o 
desenvolvimento de ecossistemas de negócios em mercados emergentes) e a Aspen Network 

of Development Entrepreneurs - ANDE Polo, identificando 140 negócios sociais ou 
inclusivos no Brasil no fim de 2011 (SEBRAE, 2013).  

Outro levantamento foi feito pelo projeto Brasil 27, iniciativa que visa mapear os 
negócios sociais no Brasil, que encontrou 1,1 mil negócios sociais no Brasil em 2012, com o 
Distrito Federal contando com alguns exemplos de negócios de impacto social (SEBRAE, 
2013).   

O conjunto de participantes selecionados para a execução deste estudo é composto por 
clientes, gerentes, colaboradores e fornecedores da empresa. 50 clientes responderam o 
questionário proposto e foram realizadas 12 entrevistas, que se dividiram entre fornecedores, 
colaboradores, supervisores e o proprietário da organização.  

Com o objetivo de minimizar o viés de seleção, os colaboradores analisados possuem 
diferentes características profissionais e pessoais, como cargos, idades e gêneros.  

Foi desenvolvido um questionário com perguntas em escala Likert, baseado no quadro 
descritivo-analítico elaborado por Parente et al (2014), composto por perguntas relacionadas 
aos componentes em análise. Esse questionário foi aplicado com clientes da organização. Foi 
considerado que o componente “Metodologias utilizadas no diagnóstico, na capacitação, na 
procura de soluções (coletivas e/ou individuais), no acompanhamento, monitoração e na 
avaliação das iniciativas/projetos”, encontrado no quadro elaborado por Parente et al (2014), 
não se aplicava à essa pesquisa. Portanto, tal componente não será abordado neste trabalho.  

Já com os outros participantes do estudo, foram realizadas entrevistas com um roteiro 
semiestruturado (adaptado do questionário aplicado aos clientes) com perguntas 
preestabelecidas. De acordo com Boni e Quaresma (2005), esse tipo de entrevista é muito 
utilizado quando se deseja delimitar o volume das informações, obtendo assim um 
direcionamento maior para o tema, intervindo a fim de que os objetivos sejam alcançados. 
Além das perguntas preestabelecidas, foram consideradas respostas a questionamentos 
espontâneos, que buscaram esclarecer pensamentos que ficaram subjetivos ou para obter 
informações adicionais, e também foram considerados comentários adicionais feitos pelos 
entrevistados. Este trabalho operacionalizou ainda uma observação não participante.   

Para a coleta de dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os 
participantes, apoiadas por um roteiro com perguntas pré-estabelecidas. A técnica de análise 
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das entrevistas utilizada foi segundo Alberti (2013), que ressalta o estudo minucioso do que 
foi transcrito ou gravado. Posteriormente, foi empregada a análise de conteúdo para as 
respostas das perguntas semiestruturadas. Os dados quantitativos, abstraídos das respostas aos 
questionários aplicados aos clientes, foram analisados por meio de estatística descritiva, 
utilizando-se a média simples para cada pergunta resultando em um escore, que 
invariavelmente se encontra entre 1 e 7. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Para o alcance do objetivo proposto, quatro conjuntos de stakeholders foram 

analisados: clientes, fornecedores, colaboradores e proprietários. E, por meio dos dados 
coletados, foi feito um estudo comparativo do negócio social a partir das perspectivas 
europeia, americana e dos países emergentes, com base nas características das perspectivas 
sobre negócios sociais de Comini, Barki e Aguiar (2012). 

 
Componentes das Ações de Negócio Social 

 
Para a classificação do negócio social de acordo com as diferentes perspectivas, foram 

analisados os componentes: “Propósito do Negócio Social”; “Escala das Ações Sociais”; 
“Modelo de Governança” e “Impacto Social”, com base na ótica dos stakeholders. 

 
Propósito do Negócio Social 

 
O propósito social da organização foi avaliado a partir das variáveis “Princípios 

norteadores das iniciativas/projetos”, “Integração e coerência entre as principais áreas da 
empresa”; e “Partilha efetiva de tarefas e responsabilidades entre stakeholders em prol do 
bem-estar social e do desenvolvimento socioprofissional e territorial”.  

Inicialmente, os clientes foram indagados sobre esses aspectos, e os resultados são 
ilustrados na Figura 2.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2. Avaliação do Propósito do Negócio Social.  
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados coletados 
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A partir de uma escala Likert de 7 pontos, o componente “Propósito do Negócio 
Social” apresentou uma média de 5,00 pontos. Com base nas pontuações nos componentes 
que se referem ao propósito da organização, pode ser observado que os clientes percebem que 
a empresa, em geral, segue os seus princípios nos projetos que realiza e nas suas operações; 
além de integrar as principais áreas para o alcance dos objetivos sociais, e há um razoável 
compartilhamento de tarefas e responsabilidades entre stakeholders em prol do bem-estar 
social e do desenvolvimento socioprofissional e territorial 

 Os demais stakeholders entrevistados reconhecem que a empresa é fiel aos seus 
princípios, seja na escolha de fornecedores, na abordagem de vendas, no atendimento aos 
clientes ou nas iniciativas e projetos que participam.   

 
Escala das Ações Sociais 

 
A Escala das Ações Sociais da organização foi avaliada a partir das variáveis “Alcance 

do Produto a vários públicos-alvo”, “Diversidade de iniciativas da empresa”; “Variedade de 
parceiros em diferentes escalas e projetos” “Alcance das Iniciativas a vários públicos-alvo”.  

A consolidação dos dados coletados com os clientes que tratam a respeito dessas 
variáveis é ilustrada na Figura 3.  
 

 
Figura 3. Avaliação da Escala do Negócio Social.  
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados coletados 
 
A partir de uma escala Likert de 7 pontos, o componente “Escala das Ações Sociais” 

apresentou uma média de 4,76 pontos. Pelas pontuações, percebe-se que os clientes observam 
maior diversidade de públicos-alvo nas operações comerciais do que pelas suas iniciativas e 
projetos sociais. Contudo, os clientes reconhecem que há certa diversidade de iniciativas 
sociais da empresa. Além disso, como ressaltado pelos entrevistados, a empresa comercializa 
produtos especiais para pessoas com diferentes restrições alimentares. 

Tal cenário também é observado pelos colaboradores. Por estarem em contato 
frequente com os clientes, os entrevistados observam que há uma diversidade demográfica.  

Os colaboradores entrevistados relatam, porém, que os públicos-alvo da empresa são: 
pessoas celíacas (pessoas que possuem reações adversas ao ingerir glúten); pessoas que se 
preocupam com sua alimentação e saúde, como atletas; pessoas que “possuem mais 
conhecimento” (o que foi tratado no trabalho como uma alusão às pessoas com maior grau de 
escolaridade); e de uma faixa de renda familiar mais alta, com condições de comprar os 
produtos e pratos do restaurante. Essa realidade é destacada por dois dos três supervisores 
entrevistados e também pelo proprietário da organização. 
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“Ela [a empresa] não atinge um público tão variado assim, é mais selecionado. Mas 
não é o que a gente procura. Mesmo com os projetos, atingimos gente de renda mais 
alta. E é a mesma coisa para o mercado e para o café” (Supervisor 2).  
 
 “O meu público realmente é mais esse, de nível acadêmico maior, nível social 
maior, mas a gente tem as parcerias onde a gente atende as populações [mais 
carentes]. Temos parcerias com escolas públicas, por exemplo” (Proprietário).  
 

Austin, Stevenson e Wei-Skillern (2006) alertam para que os empreendedores sociais 
foquem em problemas específicos, considerando o impacto social menor que podem causar se 
buscarem focar em vários públicos-alvo. Entende-se que a empresa busca atingir diversos 
públicos-alvo em uma combinação de suas operações com suas iniciativas e projetos, o que 
pode ser um problema.  

 
Modelo de Governança 

 

O Modelo de Governança da organização foi avaliado a partir das variáveis 
“Configurações de redes de relações: parcerias, redes e outros stakeholders” e “Práticas de 
governança e prestação de contas interna e externa”.  

 A consolidação dos dados coletados com os clientes que tratam a respeito dessas 
variáveis é ilustrada na Figura 4. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4. Avaliação do Modelo de Governança do Negócio Social.  
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados coletados 
 
A partir de uma escala Likert de 7 pontos, o componente “Modelo de Governança” 

apresentou uma média de 4,45 pontos. Com base, nos resultados, é possível identificar que os 
clientes acreditam que a empresa trabalha em parcerias com outras organizações; e, além 
disso, em uma expressividade menor, os clientes acreditam que a empresa é transparente em 
suas iniciativas e projetos.  

Entretanto, os colaboradores não conseguiram citar as redes de cooperação que a 
empresa faz parte. Inclusive os supervisores não souberam informar, de maneira clara, quais 
redes a empresa participa. Em contraste, o auxiliar administrativo soube enumerar algumas 
redes de cooperação que a empresa participava, com o seu discurso similar ao do proprietário 
da empresa.  

Em relação ao aspecto de governança, transparência e prestação de contas internas e 
externas, as informações coletadas expõem que a empresa não demonstra expressiva 
transparente sobre suas iniciativas e projetos e sobre suas contas internas e externas.  
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Impacto Social 

 

O Impacto Social foi avaliado a partir das variáveis “Resultados 
imateriais/intangíveis”; “Resultados materiais/tangíveis”; “Replicabilidade por outras 
organizações”; “Replicabilidade em outro local”; e “Replicabilidade pelo Estado”, 
A consolidação dos dados coletados com os clientes a respeito das duas primeiras variáveis é 
ilustrada na Figura 5 e a respeito das demais variáveis, na Figura 6.  
 

 
Figura 5. Avaliação Impacto do Negócio Social a partir dos aspectos 
imateriais/intangíveis e materiais/tangíveis 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados coletados 
 
A partir de uma escala Likert de 7 pontos, o primeiro conjunto de variáveis que 

avaliam o componente “Impacto Social” apresentou uma média de 5,13 pontos. Tais 
resultados indicam que há um reconhecimento por parte dos clientes de que as iniciativas e 
projetos da empresa surtem resultados (não especificamente resultados apenas financeiros ou 
apenas de impacto social) e de que há uma identificação com essas iniciativas e projetos que a 
empresa realiza, além de aumentar a confiança dos clientes na organização devido aos 
projetos.  

 
Figura 6. Avaliação Impacto do Negócio Social a partir Replicabilidade 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados coletados 
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O segundo conjunto de variáveis que avaliam o componente “Impacto Social” 
apresentou uma média de 5,29 pontos.  Em geral, os clientes e os entrevistados acreditam que 
as iniciativas e projetos da empresa podem ser replicados em outros locais, por outras 
empresas e também pelo governo, indicando que há um reconhecimento da importância dos 
temas que permeiam as iniciativas e projetos da empresa.  

Um dos colaboradores entrevistados, quando indagado a respeito da replicabilidade 
dos projetos em outros locais, por outras empresas ou pelo governo afirmou:  
 

Sim, e por outras empresas também. Acho que é uma tendência, algo que tem 
acontecido bastante. A gente percebe os restaurantes especializados e várias outras 
empresas cuidando da natureza, independentemente se é do ramo alimentício ou não. 
E sobre o governo, eu acho que deveria ter a troca do privado com o Estado, para 
que o objetivo central fosse o benefício geral [da sociedade] e da natureza. 
(Colaborador 2)  
 

Como analisado por Tyszler (2007), o impacto de um empreendimento poderia ocorrer 
de maneira direta ou indireta no que diz respeito à sua replicação. Neste caso, percebe-se que 
há um reconhecimento de que essas iniciativas e projetos sociais da empresa ser replicados 
em outros locais, por outras organizações e pelo Estado. 

 
 
Análise das Perspectivas do Negócio Social 
 

Com base nos resultados, são apresentadas as análises das ações sociais e do negócio 
social em relação às perspectivas europeia, americana e dos países em desenvolvimento. 

Os aspectos da empresa analisada foram relacionados com perspectivas do modelo 
ensaiado por Comini, Barki e Aguiar (2012).  

A empresa se caracteriza como um empreendimento que possui objetivos sociais nas 
suas atividades de negócio, o que corresponde à perspectiva americana.  Há o 
comprometimento para iniciativas para reduzir a pobreza e que tenham um impacto social 
positivo, como propõe a perspectiva dos países emergentes. O campo de “Catalisador do 
processo” não se aplica ao que está sendo estudado, e a forma como a empresa trabalha com o 
lucro não pôde ser pesquisada.  

A empresa trata seus objetivos sociais e ambientais como centrais às suas operações, 
tanto no critério de seleção dos fornecedores, como da execução de suas operações. Por vezes, 
o resultado financeiro é sacrificado em relação aos objetivos sociais e ambientais. Esse 
formato de negócio se encaixa mais com o da perspectiva europeia.  

Sua relação com a escala de suas operações é muito correlata à perspectiva dos países 
emergentes, não diminuindo a relevância da escala – como a perspectiva europeia – e nem a 
tratando como extremamente relevante como dita a perspectiva americana. Seu modelo de 
governança se encaixa na perspectiva americana, isto é, a empresa toma decisões 
centralizadas, mas também busca escutar seus colaboradores e considera as suas sugestões.  

Por fim, a empresa mede o impacto que ela tem pelos seus resultados financeiros e 
sociais, por mais que não trate com tanto afinco dos indicadores dos resultados sociais. 
Assim, a empresa se relaciona com a maneira de medir o impacto da perspectiva americana.  

Pelas características apresentadas, percebe-se que o empreendimento social não se 
enquadra totalmente em qualquer das perspectivas proposta por Comini, Barki e Aguiar 
(2012), como mostra a Figura 8, que tem o modelo das diferentes perspectivas de negócios 
sociais aplicado à empresa estudada: 
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Figura 7. Caracterização do empreendimento social em relação às perspectivas 
de negócios sociais de Comini, Barki e Aguiar (2012).  
Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados coletados 
 
Como demonstrado, a empresa não se enquadra estritamente em nenhuma das 

perspectivas propostas pelos autores. Apesar de possuir mais características relacionadas à 
perspectiva americana, a empresa estudada também possui características da perspectiva 
europeia e de países emergentes, representando um indicativo de que há negócios sociais com 
características essencialmente híbridas. 

Os autores Comini, Barki e Aguiar (2012) não buscaram demonstrar ou delimitar os 
negócios sociais às características de sua localidade. Os autores ressaltaram que essas 
perspectivas proviam um quadro analítico para apresentar o campo de negócios sociais de 
uma maneira geral, ao invés de buscar um enfoque mais geográfico (Comini, Barki & Aguiar, 
2012).  
 
 
CONCLUSÃO 

 
O estudo teve como objetivo identificar, com base na ótica dos stakeholders, como se 

enquadra o empreendimento social a partir das perspectivas de caracterização de negócio 
social. Foi observado que a empresa estudada, mesmo apresentando uma predominância de 
características da perspectiva americana, não enquadra-se, apropriadamente, em nenhuma das 
perspectivas apresentadas  por Comini, Barki e Aguiar (2012).  

Para a execução do estudo, foram analisados os componentes: “Propósito do Negócio 
Social”; “Escala das Ações Sociais”; “Modelo de Governança” e “Impacto Social”. E essa 
análise, feita com base em dados coletados com diferentes grupos de stakeholders, 
demonstrou que o empreendimento social apresenta “Proposito do Negócio Social” e “Escala 
de Ações Sociais” vinculadas à Perspectiva dos Países Emergentes; e “Modelo de 
Governança” e “Impacto Social” vinculados à Perspectiva Americana. Além disso, 
identificou-se que o formato do negócio enquadra-se também na Perspectiva Americana. 

O achado empírico deu-se por meio da análise das características da empresa estudada 
no quadro de perspectivas sobre negócios sociais de Comini, Barki e Aguiar (2012). O estudo 
identificou que as perspectivas não são excludentes; uma mesma organização pode apresentar 
aspectos que são mais adequadamente vinculados a diferentes perspectivas; e, a partir desses 
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achados, é possível identificar a importância de se ampliar os estudos que permitam 
classificações de empreendedorismo social em diferentes contextos. 

Assim, recomenda-se um aprofundamento nos estudos das perspectivas propostas por 
Comini, Barki e Aguiar (2012), com a finalidade de se identificar como outros 
empreendimentos sociais brasileiras se enquadram nessas classificações. Além disso, sugere-
se que novos estudos sejam feitos com o objetivo de definir as características dos 
empreendimentos sociais em diferentes contextos; e, a partir de um conjunto expressivo de 
estudos, busque possíveis generalizações classificativas.  
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